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R

 O objetivo deste trabalho é ilustrar manifestações do medo infantil, considerando 
a classe social como um possível balizador. Tomando como eixo condutor uma pesquisa 
realizada em três escolas na zona sul do Rio de Janeiro, buscamos mostrar o efeito da 
violência nas produções subjetivas infantis, mais especificamente o medo, em crianças de 
diferentes classes sociais. Para isto, foi utilizado o desenho como ferramenta de análise. 
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Evidenciaram-se diferentes produções de crianças pertencentes a diferentes classes sociais. 
Por fim, buscamos, igualmente, ressaltar o papel da mídia como um potente agenciador 
de subjetividade no tocante ao estímulo a uma cultura do medo.

 Palavras-chave: violência; classe social; medo; desenhos.

A

C’ ,         


!e objective is to illustrate children’s expressions of fear, as far as social classes are concer-

ned. Based on a research conducted in three schools in the southern area of   Rio de Janeiro, we 

show the effects of violence on children’s subjective productions. Using their drawings as a tool 

of analysis, we enhance the different productions of children belonging to different social classes 

as far as fear is concerned. We seek also to emphasize the role of media as a powerful agent in 

the production of subjectivity, encouraging a culture of fear.

Keywords: violence; social class; fear; drawings.

I

O presente trabalho tem como objetivo observar como o medo infantil é 
manifestado, quando consideramos a classe social como um possível balizador 
das produções subjetivas. Tomando como eixo condutor uma pesquisa realizada 
em três escolas na zona sul do Rio de Janeiro, sobre a qual falaremos mais adiante, 
buscamos mostrar os efeitos da violência presente na vida cotidiana da cidade em 
crianças de diferentes classes sociais. 

O contexto de grande desigualdade social do Rio de Janeiro é um agenciador 
de subjetividade e não podemos deixar de lado que o lugar onde crianças vivem 
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e estudam, ou seja, seus territórios, sejam fatores importantes em suas produções 
subjetivas. Nenhuma identidade, seja ela individual ou coletiva, pode ser construída 
fora de sua cultura de referência (Vilhena, 2003).

Segundo Marc Augé (1994), os “lugares” são fundamentais porque são iden-
titários, relacionais e históricos. Os sujeitos ligam-se aos lugares e os reconhecem 
no curso de sua vida. Há o lugar onde se nasceu, aquele de onde se vem, onde se 
trabalha, o lugar onde se mora. Isto significa que o espaço pode ser simbolizado, 
ou seja, ganhar um lugar representacional no imaginário do sujeito.

Por isto, afirmamos que é também no lugar, enquanto construção social, que 
os sujeitos produzem sua subjetividade. E a partir dele é possível pensar o viver, 
trabalhar, formar laços sociais e identificar-se com os semelhantes. É a partir de 
um lugar – inicialmente representado pelo círculo materno/infantil – que falamos 
e somos ouvidos, respeitamos e somos respeitados, sentimo-nos incluídos ou à 
margem (Vilhena & Santos, 2000).

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro é composta de territórios segre-
gados, vistos como perigosos, ilegais e ameaçadores, contra os quais as práticas 
mais autoritárias e excludentes podem ser perpetradas. Não se pode desprezar o 
impacto de tais olhares, discursos e ações de força na constituição da subjetividade 
dos moradores mais pobres (Vergne, 2010), marcada por esta profunda apartação 
social. Os sentimentos de vergonha, de dúvida e de ódio contra si mesmo, a des-
valorização dos seus e até uma identificação fantasiosa com o grupo dominante 
(Wacquant, 2001) não raro acompanham até mesmo as crianças por morarem 
onde moram, por serem quem são, o que inegavelmente constitui uma fonte de 
sofrimento psíquico.

Não há, assim, como falar de subjetividade desvinculando-a de seu território 
de pertencimento. Se as chamadas comunidades – em virtude da violência do trá-
fico e da polícia – encontram-se bastante confinadas (Zamora, 1999), com efeitos 
visíveis em sua sociabilidade e estruturação psíquica, um fenômeno análogo pode 
ser observado com os moradores do asfalto em virtude do esvaziamento dos espaços 
públicos e da crescente privatização da cidade.

À desconfiança mútua e à exclusão social a cultura da cidade responde 
redesenhando-a e traçando mapas de segregação socioespacial – o que Jameson 
(1996) conceitua como mapeamento cognitivo, com o registro de estratégias de 
sobrevivência que os sujeitos traçam ao longo das gerações. A segregação espacial 
– expressão e reprodução dos processos de desigualdade social – produz grupos 
que se distinguem por uma afinidade de valores e modos de vida comuns e por 
estratégias de enfrentamento da vida cotidiana semelhantes, que interagem com 
o ambiente urbano mais geral. 
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O medo tem balizado essas precárias cartas de navegação social, esses encon-
tros improváveis entre classes e pessoas apartadas; encontros não raro marcados 
pela hostilidade. Contudo, o medo não funda nem reforça laços sociais; o medo 
os esgarça cada vez mais. 

Tudo isso influencia diretamente as produções subjetivas das crianças, que 
estão deixando de ter medo de bruxas, monstros e fantasmas e estão explicitando 
receio por elementos derivados da violência presenciada no cotidiano. A brincadeira, 
que ocorre num espaço de liberdade e criação simbólica (Winnicott, 1975), está, 
para muitas crianças (vivendo em lugares de risco ou confinadas em moradias de 
luxo), sendo substituída por atividades limitadas e isoladas como ver televisão ou 
jogar videogame, e nelas a violência acaba sendo ainda mais evidenciada e reforçada 
(Bittencourt, 2006).

A pesquisa de campo, que ilustra esse trabalho, revela que devemos atentar 
para o afastamento e a impossibilidade de um espaço de interação conjunta e so-
cialmente heterogênea. O campo ilustra, também, o trabalho clínico e comunitário 
desenvolvidos no SPA da PUC-Rio e no Laboratório Interdisciplinar de Pesquisa 
e Intervenção Social – LIPIS da PUC-Rio, onde as autoras são pesquisadoras.

 

S  

Entendemos que a sua estrutura orgânica permite ao homem responder física 
e psicologicamente aos sentimentos, afetos como o medo são um bom exemplo 
disso. Entretanto, a forma como ele se manifesta é definida pela cultura, como 
resultado da aprendizagem social. Entre os vários afetos, o medo é também cons-
tantemente recriado de diversas maneiras, a partir dos agenciamentos estabelecidos 
ao longo da vida do sujeito. 

A ordenação simbólica do espaço fornece uma estrutura fundamental para 
a experiência individual, permitindo a formulação das representações a respeito 
do mundo que nos cerca e também de quem somos e do que somos dentro de 
uma determinada situação. É na cultura que se encontram as representações e va-
lorações que determinam, em cada contexto sócio-histórico, as relações do sujeito 
com seu corpo e consequentemente sua própria identidade. Estas representações 
são mediadas pela dimensão que Castoriadis (1992) chamou de imaginário social, 
que integra o campo das ideias e está para a sociedade assim como a imaginação 
está para o indivíduo. 

Assim, o medo é uma experiência que, a partir de uma origem biológica, 
varia culturalmente. Devemos pensar em uma história do medo, pois, uma vez 
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não havendo “o medo” em si, é preciso pensá-lo como algo tão mutável quanto 
as sociedades. 

A difusão do medo relaciona-se diretamente com a institucionalização da 
vida em sociedade, uma vez que a socialização do homem, nos espaços privados 
e coletivos, apenas é possível a partir de práticas de dominação social e política 
sobre os indivíduos. É então possível pensarmos a existência de uma cultura do 
medo, em que os mitos de castigo são instrumentos fundamentais, como parte da 
institucionalização da vida coletiva nas sociedades. 

Cada vez mais, vivenciamos o fechamento paulatino dos espaços de convivên-
cia pelas grades. Assistimos (certamente com repercussões clínicas) a uma inversão 
histórica em uma tradição milenar da humanidade. O que agora causa pânico são 
os espaços abertos e não mais os fechados. Temos medo de andar pelas ruas, pelas 
praças, pelas avenidas como se do aberto, do público, da ágora pudessem surgir 
os demônios das “classes perigosas”. Fingimos também desconhecer que grades, 
cercas e muros não são objetos inertes e sim discursos que produzem respostas e 
agenciam subjetividades (Vilhena, 2009). 

Entre os medos a que são habituados os indivíduos humanos estão aqueles 
associados aos temores de colocar a vida em risco. O medo liga-se a determinadas 
formas de exercício de poder (humanos, sociais, sobrenaturais, sagrados), que 
devem ser obedecidas e respeitadas. O medo é, portanto, responsável pela criação 
e existência de uma forma particular de mundo na qual somos socializados que 
funciona como mecanismo de controle social e assume um importante papel na 
socialização dos indivíduos. 

O mundo humano como produto das práticas sociais dos homens não é, 
porém, apenas produto. Este mundo age sobre o homem, condicionando e pro-
duzindo seu comportamento. Tudo que o caracteriza como ser social é produto 
de aprendizagem na vida em sociedade, na cultura. Seus espaços, valores, ideias e 
normas são resultados das práticas individuais e coletivas, não podendo ser com-
preendidos fora do contexto e do processo de sua produção. 

A realidade social, pela ação do simbólico, é dotada de sentido e aos indi-
víduos é oferecida uma visão da ordem das coisas apreendida subjetivamente. 
Portanto, a sociedade consegue sancionar sua Ordem através do simbólico e, 
por isso mesmo, obtém a legitimação da realidade social, ou seja, das estruturas, 
papéis sociais, normas e crenças como coisas dotadas de sentido, com razões para 
existir. Essa legitimação tem como efeito, no plano da subjetividade individual, 
promover sentimentos de segurança e participação. Desta maneira, os indivíduos 
sentem-se seguros de que a Ordem Social existe por razões bem determinadas e 
não está ameaçada de ser destruída.
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Tudo que diz respeito ao sujeito é construído de acordo com os elementos 
socioculturais vigentes. Como já dito acima, Castoradis (1992) afirma que as 
significações imaginárias são legitimadas e se tornam incontestáveis nas sociedades 
que as validam. Desta forma, percebemos atualmente, como já apontamos, o sur-
gimento de uma “cultura do medo” (Vilhena, 2003, 2009) ou de um “imaginário 
do medo” (Bittencourt, 2006), significativamente caracterizado pela violência 
urbana. A exploração deste fenômeno pela mídia nos alerta maciçamente que 
não há mais garantias de lugares seguros, independente da classe social a que o 
sujeito pertença.

Esta sensação não estaria vinculada a um medo individual, que corresponde a 
uma ameaça real ou desconhecida, mas sim a um medo socialmente partilhado, que 
manipula o senso comum. Ao falarmos de imaginário do medo, estamos lidando 
com o simbólico manifestado em narrativas “que atribuem características e laçam 
pontos de mediação entre ações e significações sociais” (Correa, 2008: 17).

O        

Segundo Campos et al. (2005), as crianças estão entre as maiores vítimas 
dessa situação de violência e caos, pois desde muito cedo expostas a esse tipo de 
informação. Segundo os autores, isso pode gerar uma angústia devido a um acú-
mulo de experiências desagradáveis, principalmente quando temos um movimento 
cada vez mais frequente no sentido em que o medo deixa de existir no campo do 
imaginário e torna-se algo concreto e real no cotidiano. As patologias referentes às 
consequências da violência experimentada por esses indivíduos estão se tornando 
maiores. Os medos tradicionalmente infantis, como de escuro e das diversas figuras 
imaginárias representante do desconhecido e estranheza, saem de cena dando lugar 
a medos que são frutos diretos da realidade em que esses indivíduos vivem. 

Segundo Bittencourt (2006), quando conseguimos identificar em um outro 
simbólico a causa da nossa angústia, embora não possamos nos livrar dela, podemos 
criar estratégias de proteção que podem ser bem ou malsucedidas dependendo dos 
recursos de que dispomos para reelaborar esse sentimento amedrontador. Campos 
et al. (2005), na linha de pensamento originalmente proposta por Bettelheim 
(2001), lembram que as histórias infantis têm o importante papel de criar uma 
espécie de mundo paralelo; através da fantasia é possível experimentar e sentir 
diversas sensações que podem ser vividas de maneira lúdica.

Ainda de acordo com Bittencourt (2006), através da brincadeira com seu 
espaço delimitado, com suas regras e troca de papéis, há a possibilidade de uma res-
simbolização, permitindo a elaboração do medo: “Aquela representação assustadora, 
que se referia à morte, podia ser contida, simbolizada em palavras, transformadas em 
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ações controladas por regras no espaço nem totalmente imaginário, nem totalmente 
real da brincadeira, de modo a possibilitar o crescimento no mundo real”. 

O estabelecimento de um vínculo forte com um adulto capaz de proteger 
passando confiança esbarra com a questão do terror presenciado na violência 
cotidiana. Como assegurar a criança de que não há perigos quando todos em seu 
ambiente se deparam com tiroteios, assaltos, brigas, mortes e situações nas quais 
estão diante da real violência que se dá de forma tão amedrontadora? 

Atualmente, muitas crianças vivem experiências que afetam diretamente seus 
espaços externos e impedem a construção de espaços internos com sentimentos de 
confiança, onde afetos angustiantes podem ser elaborados. As crianças estão cada vez 
mais confinadas em moradias precárias ou impossibilitadas de sair de suas casas. A 
atividade simbólica da brincadeira é substituída por atividades como ver televisão 
ou jogar video game e a violência, em vez de ser reelaborada, acaba cada vez mais 
sendo evidenciada e encenada pela TV e jogos (Bittencourt, 2004).

Campos et al. (2005) tocam neste ponto quando afirmam que os famosos 
duelos entre o bem e o mal são cada vez mais frequentes e reais em nosso cotidiano. 
Nesses casos, nem sempre o bem vence o mal, como nas histórias infantis, com 
um final feliz. 

S   

A pesquisa, fruto da monografia de final de curso da aluna Maira Bonato, foi 
realizada em três escolas frequentadas por crianças entre 9 e 12 anos, das classes 
médias, altas e por crianças das camadas populares.

A principal ferramenta utilizada foi o desenho por este ser um instrumento 
avaliador que pode revelar o conhecimento de forma abrangente. A partir dele a 
criança organiza informações, processa as experiências vividas e passadas e demons-
tra seu aprendizado com o mundo a sua volta. Segundo Grisa e Lemes (2008), é 
com o desenho que as crianças representam as vivências mais significativas para o 
desenvolvimento social, afetivo e cognitivo. Lembram os aspectos mais profundos 
que este instrumento é capaz de demonstrar: 

O desenho, forma de pensamento, propicia oportunidade de que o mundo 
interior se confronte com o exterior, a observação do real se depare com a ima-
ginação e o desejo de significar. Assim, a memória imaginação e observação se 

encontram, passado e futuro convergindo para o registro da ação no presente. 

Como o pensamento visual, o desenho é estímulo para a exploração do universo 

imaginário; é, também, instrumento de abstração e de classificação (Grisa & 

Lemes, 2008: 4).
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As três instituições foram selecionadas por concederem abertura para a 
pesquisa, tendo sido respeitados todos os procedimentos éticos, formalizados no 
termo de consentimento assinado pelos pais.

A dinâmica da pesquisa se constituiu em um primeiro momento em uma 
solicitação ao grupo que desenhasse o elemento que evocasse mais medo, sendo 
realizado o seguinte pedido: “Quero que vocês desenhem aquilo que traz mais 
medo a vocês”. Já em um segundo momento, após terminarem o primeiro desenho, 
foi pedido que desenhassem a alternativa para eliminar esse medo. Essa questão 
foi formulada da seguinte forma: “Agora quero que vocês desenhem o que vocês 
fariam para acabar com esse medo”.

A intenção era que na primeira solicitação conseguíssemos conhecer as causas 
do medo e na segunda questão avaliar o modo como o medo é vivenciado pela 
criança e principalmente trabalhado por ela. Foi a partir desse segundo momento 
que se tornou possível perceber de forma mais profunda o modo como a ameaça 
é encarada pelo sujeito e como pode ter significativa representação na constituição 
de sua subjetividade.

De posse dos desenhos, foram elaboradas categorias de análise na quais os 
medos mais frequentes pudessem ser analisados. Pelo escopo do presente trabalho 
foi necessária uma redução na exposição do material analisado, sem prejuízo, 
contudo, de sua compreensão.

O    

Inicialmente, observamos que nas classes médias e altas o medo de ladrões, se-
questros e favelas foi extremamente evidenciado. Em contrapartida, nas classes bai-
xas, além das referências à violência dos homens, o medo de animais (ratos, lacraias, 
cobras) e eventos inesperados como atropelamento revelam um distanciamento 
claro de percepções e atuação do sujeito perante a um mesmo sentimento.

 

1. MEDOS RECORRENTES EM CRIANÇAS DAS CLASSES ALTA E MÉDIA ALTA

.. L
O ladrão foi um dos fatores mais evidenciados como causadores de medo 

nas crianças de classe média e classe média alta. É interessante observar como na 
grande maioria dos casos a solução apresentada para acabar com esse medo estava 
delegada ao poder do Estado: “tem que ter mais polícias nas ruas”, “a polícia tem 
que prender todos os ladrões do mundo”, “a polícia prendeu o ladrão” foram al-
gumas das falas enunciadas por crianças das escolas particulares. Algumas outras 
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soluções foram apontadas como: “tentaria melhorar a condição de vida deles” ou 
“fiz análise para acabar com o medo”.

No caso das crianças de baixa renda, o ladrão praticamente não apareceu. 
Quando este foi mencionado como causador do medo, a solução não estava atri-
buída ao poder do Estado e sim a atitude própria como: “matar o ladrão com uma 
espada”. Acreditamos que a distinção nas soluções encontradas espelha a relação 
que as diferentes classes sociais mantêm com o aparato estatal. A lei/polícia certa-
mente não é vista como instrumento de proteção das classes populares. A justiça, 
frequentemente, é feita pelas próprias mãos em contextos de extrema pobreza.
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. . S 
O sequestro foi citado como um fator de ameaça por algumas crianças das 

classes mais altas.

A melhoria de condições de vida do ladrão foi somente apontada por uma criança 
dentro de todas as estudadas. Assim, a descrença no poder público pelas classes menos 
favorecidas e a possibilidade de terapia como uma forma de extinção do medo já evi-
denciam algumas das diferenciações claras, tanto territoriais como individual. 
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.. A     
Outro elemento claramente explicitado foi o medo das crianças de classe 

média e média alta por favelas, associado frequentemente a balas perdidas e cri-
minalidade.

Ainda mais interessante que os medos apontados foram as soluções relata-
das. A fuga foi algo claramente revelado: “para acabar com o medo eu acabei me 
mudando, isso foi muito chato”; “não ficar perto de onde tem tiroteio”, “comprar 
um carro blindado”. Não causa surpresa a criminalização da pobreza e a busca 
por soluções mais individualistas, como comprar um carro blindado. Pesquisas 
anteriores (Bittencourt, 2006, 2009, 2010; Novaes, Vilhena, Moreira, & Zamora, 
2009; Vilhena, 2003, 2005, 2009; Zamora & Canarim, 2009) revelam que a favela 
sempre foi vista como lugar do crime e do perigo.

2. MEDOS EVIDENCIADOS POR CRIANÇAS DE CLASSES POPULARES

.. A  
Outro elemento apontado que demonstra uma diferenciação territorial bem 

clara foram os medos evidenciados pelas classes sociais mais baixas. O medo por 
ratos, cobras e lacraias foram muito mais apontados, talvez em função das precárias 
condições de moradia (saneamento e esgoto).

 



182 •

Psic. Clin., Rio de Janeiro, vol.23, n.2, p.171 – 186, 2011

MEDOS INFANTIS, CIDADE E VIOLÊNCIA

. A
Outro aspecto interessante, que mostra a influência da constituição territorial 

na subjetividade produzindo o medo, foi o receio por atropelamentos, apontado 
por diversas crianças. Nenhum sujeito de classe média e média alta demonstrou 
receio por esse tipo de situação. 
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.. M      
O caveirão (carro utilizado pelo BOPE) e as balas perdidas foram apontados 

por todas as crianças das comunidades carentes. Enquanto nas camadas mais 
altas o medo é de ser atingido pela bala do ladrão, nestas comunidades, nas quais 
a bala perdida é uma realidade constante, o recurso de esconder-se debaixo dos 
sofás aparece como uma alternativa criativa para escapar do tiroteio entre polícia 
e traficantes.

Em pesquisa realizada por Bittencourt (2010), ao serem solicitadas a de-
senhar seu local de moradia (sem especificar o medo), crianças da mesma favela 
representaram com muito realismo a sua vida cotidiana. Foram mostrados di-
versos confrontos com muitos tiros, sangue e mortes, embates entre traficantes 
ou com a polícia. Por outro lado afirmaram que “na favela não tem assalto”. 
Mencionaram a função ambígua de bandido/justiceiro do “dono do morro”, 
que “protege as pessoas” mandando matar quem as molesta. A polícia apareceu, 
frequentemente, sempre em seu lado negativo: os excessos cometidos pelo Ca-
veirão, tiros contra inocentes: “Fecham tudo no tiroteio porque lá os policiais 
pensam que todos são bandidos e primeiro eles atiram para depois saber quem 
é bandido e quem é morador”. 

É importante ressaltar que a pesquisa foi realizada antes da instauração das 
UPPs em algumas das comunidades pesquisadas, impossibilitando averiguar a 
existência de novas representações no imaginário acerca da presença da polícia 
nas comunidades.
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C 

Através dessa descrição de como se manifestam os medos infantis na vida 
cotidiana da cidade, podemos supor, apoiando-nos em evidenciações de Bittencourt 
(2006, 2010) e Campos et al. (2005), que os medos imaginários estão dando lugar 
aos concretos e reais, não permitindo que a criança elabore suas ansiedades. Os 
espaços lúdicos e as estratégias de significação do medo estão em muitas situações 
sendo aniquilados pela realidade violenta em que vivemos. Aliada a isso, a cultura do 
medo, frequentemente ampliada pelo sensacionalismo da mídia, explora de forma 
incondicionada as situações violentas, atingindo de forma direta a reconstrução 
simbólica de cada criança (Vilhena, 2005). 

O fato de termos formadores de opinião tão fortes, como são os meios de 
comunicação, nos conduz a designar o que está presente no contexto da vida co-
tidiana como imprevisível, perigoso e desconhecido, conduzindo à formação de 
mundos separados, sendo o medo um grande condutor dessa separação. Não se 
trata de demonizar a mídia, uma vez que esta faz eco a uma sociedade que, cada 
vez mais, espelha uma “banalização do humano” em tudo aquilo que diz respeito 
à manutenção dos laços sociais.

Esse afastamento, inevitavelmente, produz um distanciamento e a impossibi-
lidade de um espaço comum, tanto de convívio como de reivindicação, de debate 
político e estratégico. A ágora, o espaço público, agora se torna um espaço de 
perigo, imprevisibilidade, que pode ser constantemente atingido pelo imprevisível 
e desconhecido. Isso leva a práticas cada vez mais individualistas que enaltecem o 
consumismo, que em troca do medo oferecem a oportunidade de uma satisfação 
momentânea. Dessa forma, entra-se em um estado em que não há uma prática 
efetiva quanto aos medos que afligem a população, esta se isola não interagindo 
em uma prática de cidadania conjunta (Vilhena, 2003). 

Estamos vivendo um tempo no qual os medos não são combatidos e sim 
patologizados, medicados e estereotipados. Isto leva os sujeitos a comportamen-
tos individualistas, nos quais o que está além do próprio território é visto como 
ameaçador. 

Winnicott (1975) ressalta que é no ambiente que se constrói a experiência que 
conduz à confiança, tanto nas relações iniciais entre o bebê e sua mãe quanto nas 
relações posteriores entre o indivíduo e seu mundo. É esse espaço de confiança que 
permite o acesso à maturidade e, para que isso ocorra, é necessário estabelecer uma 
ponte entre a realidade e a fantasia. Entretanto, estamos diante de outro processo, no 
qual muitas crianças vivenciam experiências que violentam seus espaços externos, to-
mados por uma realidade caótica, em que nem sempre podemos falar de fantasia. 
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Os desenhos colhidos na pesquisa de campo assim como nossa experiência 
no trabalho clínico com comunidades nos parecem ser uma ilustração deste fato.
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